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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO SIMPLES. 
INADMISSIBILIDADE DE HABEAS CORPUS COMO 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. MAIOR AUMENTO DA PENA-
BASE. CONDENAÇÕES ANTERIORES. NOVO CRIME 
COMETIDO EM CUMPRIMENTO DE PENA APÓS FUGA DO 
INSTITUTO PENAL. COMPENSAÇÃO PARCIAL DA 
REINCIDÊNCIA COM A CONFISSÃO DIANTE DA 
MULTIRREINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de revisão 
criminal, visando a revisão da dosimetria da pena imposta ao 
réu, condenado por roubo, com pena-base fixada em seis anos 
de reclusão, agravada por reincidência e atenuada por confissão 
espontânea.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio e na análise 
de eventual ilegalidade na dosimetria da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
ou revisão criminal, conforme entendimento consolidado do STF 
e STJ.
4. Não se verificou flagrante ilegalidade na dosimetria da pena 
que justificasse a concessão da ordem de ofício.
5. A pena foi fixada com base em elementos idôneos, 
considerando as quatro condenações definitivas a macular os 
antecedentes, além da prática de novo crime em pleno 
cumprimento de pena, após fuga de Instituto Penal.
6. A compensação entre a agravante da reincidência e a 
atenuante da confissão espontânea foi realizada de forma 
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proporcional, em conformidade com o Tema Repetitivo 585 do 
STJ.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO SIMPLES. 
INADMISSIBILIDADE DE HABEAS CORPUS COMO 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. MAIOR AUMENTO DA PENA-
BASE. CONDENAÇÕES ANTERIORES. NOVO CRIME 
COMETIDO EM CUMPRIMENTO DE PENA APÓS FUGA DO 
INSTITUTO PENAL. COMPENSAÇÃO PARCIAL DA 
REINCIDÊNCIA COM A CONFISSÃO DIANTE DA 
MULTIRREINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de revisão 
criminal, visando a revisão da dosimetria da pena imposta ao 
réu, condenado por roubo, com pena-base fixada em seis anos 
de reclusão, agravada por reincidência e atenuada por confissão 
espontânea.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio e na análise 
de eventual ilegalidade na dosimetria da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
ou revisão criminal, conforme entendimento consolidado do STF 
e STJ.
4. Não se verificou flagrante ilegalidade na dosimetria da pena 
que justificasse a concessão da ordem de ofício.
5. A pena foi fixada com base em elementos idôneos, 
considerando as quatro condenações definitivas a macular os 
antecedentes, além da prática de novo crime em pleno 
cumprimento de pena, após fuga de Instituto Penal.
6. A compensação entre a agravante da reincidência e a 
atenuante da confissão espontânea foi realizada de forma 
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proporcional, em conformidade com o Tema Repetitivo 585 do 
STJ.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O paciente foi condenado ao cumprimento da pena de 6 anos e 5 meses 
de reclusão de reclusão, no regime fechado, pela prática do delito tipificado no art. 
157 do CP (e-STJ, fl. 307).  O acórdão agora impugnado manteve a pena no mesmo 
patamar fixado na sentença (e-STJ, fl. 389).

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
maior agravamento da pena-base, além da falta de compensação.

Requer a concessão da ordem para que seja a pena-base seja 
exasperada em 1/6 e haja compensação na segunda fase (e-STJ, fls. 9/10).

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 470/478(e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)
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O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de revisão criminal. Também não cabe conceder a 
ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A pena do paciente foi assim fixada (e-STJ, fls.386/387):

O réu é confesso (55.1), tendo a defesa limitado a sua irresignação 
quanto à pena, que foram estabelecidas com os seguintes 
fundamentos:

"[...] Analisando as circunstâncias judiciais elencadas no artigo 
59 do Código Penal, verifico quanto aos antecedentes que o réu 
ostenta cinco condenações anteriores ao fato ora analisado e já 
transitadas em julgado, evidenciando um perfil voltado à 
criminalidade, conforme certidão de antecedentes anexada aos 
autos (evento 42, DOC9). Assim, viável que uma das 
condenações seja considerada na segunda fase da aplicação da 
pena, de modo a configurar a reincidência, ao passo que as 
outras quatro (processos nº 001/2.05.0011882-6, 
001/2.05.0024923-8, 001/2.06.0036812-3 e 001/2.13.0002533-4) 
sejam consideradas na fixação da pena-base a título de maus 
antecedentes, valendo citar nesse sentido as Apelações Crimes 
nºs 70065408486 e 70061148367; a conduta social não 
encontra elementos significativos demonstrados nos autos; 
quanto à personalidade, ausentes elementos para aferição; os 
motivos que ensejaram a conduta do réu são inerentes ao tipo, 
qual seja a obtenção de lucro fácil em prejuízo de terceiro; não 
há circunstâncias de relevo; as consequências integram o 
próprio tipo penal; o comportamento das vítimas em nada 
contribuiu para a prática delitiva.

A culpabilidade, aqui considerada como o grau de 
reprovabilidade da conduta, excedeu o ordinário, na medida em 
que o réu estava em cumprimento de pena quando da prática do 
delito em comento, inclusive, fugiu do Instituto Penal para 
prática-lo.

Dessa forma, atenta às operadoras do artigo 59 do Código 
Penal, acima analisadas, bem como aos critérios de 
necessidade e suficiência para a prevenção e reprovação do 
crime, entendo pertinente nessa fase o acréscimo da fração de 
metade (1/2), tendo em vista as justificativas anteriormente 
apresentadas, consistente nos maus antecedente (quatro 
condenações, a justificar o aumento de 1/3) e na culpabilidade 
acentuada do acusado (aumento de 1/6), razão pela qual fixo a 
pena-base em SEIS (06) ANOS de RECLUSÃO, ante a 
existência de justificativa para fixação acima do mínimo 
cominado.

Presente a agravante da reincidência (processo nº 
001/2.17.0065584-0), agravo a pena em 1/6, o que corresponde 
UM (01) de RECLUSÃO, restando a pena em SETE (07) ANOS 
de RECLUSÃO. Ainda, presente a atenuante da confissão 
espontânea, atenuo a pena em 1/12, o que corresponde a SETE 
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(07) MESES de RECLUSÃO, restando a pena provisória em 
SEIS (06) ANOS e CINCO (05) MESES de RECLUSÃO, a qual 
torno definitiva, porquanto ausentes causas de aumento ou 
diminuição da pena.

Por haver cumulatividade com pena de multa, com fundamento 
no art. 49 do Código Penal, fixo- a em TRINTA (30) DIAS 
MULTA, considerando-se aqui as diretrizes antes operadas, a 
razão de 1/30 do salário mínimo vigente a época do crime para 
cada dia-multa, ante a situação econômica do denunciado, que 
se presume não ser favorável, nada tendo sido demonstrado em 
contrário.

[...]"

Examinando a certidão de antecedentes criminais, verifica-se que o 
réu ostenta seis condenações definitivas - 42.9 (nº 001/2.05.0011882-
6, nº 001/2.05.0024923-8, nº 001/2.06.0036812-3, nº 
001/2.06.0083204-0, nº 001/2.13.0002533-4 e nº 001/2.17.0065584-0), 
sendo o último processo deslocado para a segunda fase de fixação da 
pena como agravante da reincidência.

Os diversos registros criminais definitivos não acarretam em bis in 
idem, desde que, como no caso em apreço, as condenações forem 
diversas, conforme decisão do STJ:

[...]

Do mesmo modo, cabível o exame negativo da culpabilidade pelo fato 
de o apelante estar na condição de foragido:

[...]

Portanto, está justificada a fixação da pena-base em 06 anos de 
reclusão, sendo negativados os antecedentes e a culpabilidade do 
apelante.

São mantidos o aumento em 1/6 pela reincidência e redução em 1/12 
pela confissão, ficando a pena definitiva em 06 anos e 05 meses de 
reclusão.

No ponto, é vedada a compensação integral, em observância ao Tema 
Repetitivo 585 do STJ:

"É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação integral da atenuante da confissão espontânea 
com a agravante da reincidência, seja ela específica ou não. 
Todavia, nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida 
a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código 
Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com a 
atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos 
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade."

A reincidência justificou a imposição do regime carcerário no inicial 
fechado.

Processo 5026176-98.2022.8.21.0033/TJRS, Evento 13, RELVOTO1, 
Página 3 STJ-Petição Eletrônica recebida em 27/09/2023 11:20:43

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
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CORPUS. ROUBO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. ELEMENTOS 
DE PROVA QUE DEMONSTRAM A PRÁTICA DELITIVA. PENA-
BASE. ANTECEDENTES. DESVALOR. CONDENAÇÕES JÁ 
ALCANÇADAS PELO PERÍODO DEPURADOR QUINQUENAL . 
POSSIBILIDADE. MULTITREINCIDÊNCIA. AUMENTO SUPERIOR A 
1/6. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência no sentido de 
que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a pretendida 
absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, pois 
depende de amplo exame do conjunto probatório, providência 
incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos não 
sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, DJe de 6/3/2023).

2. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância 
dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

3. Embora condenações anteriores transitadas em julgado e já 
alcançadas pelo período depurador quinquenal não possam ser 
utilizadas a título de reincidência, nada impede sejam apreciadas, na 
pena-base, para negativar os antecedentes criminais, como na 
espécie. Precedentes.

4. Acerca da fração de incremento da pena pela reincidência, 
predomina nesta Corte o entendimento de que o aumento em patamar 
superior a 1/6, demanda fundamentação concreta e específica para 
justificar o incremento em maior extensão. No caso, destacou-se a 
múltipla reincidência do réu, que ostenta outras três condenações 
transitadas em julgado.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 890.682/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO E 
CORRUPÇÃO DE MENOR. DOSIMETRIA. DESVALORAÇÃO DO 
VETOR DA CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CRIME 
COMETIDO ENQUANTO O RÉU ESTAVA CUMPRINDO PENA EM 
REGIME ABERTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O fato de que o paciente praticou o crime durante o cumprimento de 
pena no regime aberto, pela prática de delito anterior, bem como o 
valor considerável do objeto do roubo, denota uma maior 
reprovabilidade da conduta, de modo que pode ser sopesado para 
exasperar a pena-base.

2. A restituição do bem roubado não afasta a consideração de seu 
valor para o fim de majorar a pena-base a título de culpabilidade.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 752.212/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)
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Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Por fim, na origem reconheceu-se a compensação, mas de modo 
parcial, haja vista as diversas condenações que o paciente ostenta.

Dessa forma, "tratando-se de réu multirreincidente, deve ser 
reconhecida a preponderância da agravante prevista no artigo 61, I, do Código Penal, 
sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão 
espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade, nos termos do Tema Repetitivo n. 585/STJ" (AgRg no HC n. 
825.878/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
19/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0352693-4 HC 857.673 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  12182022100911  50261769820228210033

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : LEONARDO LUCAS BARBOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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